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Descrição Geral do Módulo

• Neste módulo, refletir-se-á sobre o status quo associado às questões de natureza
jurídica das intervenções online.

• Falar-se-á sobre o Plano de Ação Europeu e-Saúde e as suas implicações.

• Chamaremos a sua atenção para os diversos enquadramentos jurídicos (em
parte diferentes, em parte semelhantes) das intervenções online ao nível da 
Europa.

• Os formandos poderão refletir sobre as diferentes condições, bem como sobre as 
suas vantagens e desvantagens.
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Objetivos do módulo

Após a conclusão deste módulo, o leitor deve:

✓ estar familiarizado com os diferentes enquadramentos jurídicos das 

intervenções online ao nível da Europa;

✓ estar consciente das iniciativas europeias e internacionais sobre

questões jurídicas;

✓ ter refletido sobre a situação no seu próprio país.
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Índice do módulo

▪ Unidade 4.1: Enquadramento jurídico das intervenções online 

- sensibilização

▪ Unidade 4.2: O Plano de Ação Europeu e-Saúde 2020 como 

impulsionador dos serviços online

▪ Unidade 4.3: Barreiras jurídicas à implementação de 

intervenções online
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Unidade 4.1: Enquadramento jurídico das 
intervenções online
Índice da unidade

• A e-Saúde e as intervenções online são temas importantes

no domínio dos cuidados de saúde a nível mundial.

• Todos os países possuem os seus próprios enquadramentos

jurídicos para os cuidados de saúde, mas para a e-Saúde

esses enquadramentos podem divergir muito, sobretudo no 

que respeita a informação e à diferença entre 

aconselhamento e terapia.

• As publicações da OMS descrevem mais

pormenorizadamente os diferentes enquadramentos

jurídicos existentes no mundo.

Índice da Unidade
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Visite o site da OMS:
http://www.who.int/goe/en/

Unidade 4.1: 

Enquadramento jurídico

das intervenções online

http://www.who.int/goe/en/
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Algumas perguntas para si. Discuta-as! ☺

Discussão

3. Consegue imaginar
quando e em que

circunstâncias se poderia
ver confrontado com a 

necessidade de solicitar
apoio jurídico?

2. Sabe qual a posição 
jurídica adotada no seu 

circuito profissional 
relativamente ao 

aconselhamento e terapia 
online? Também partilha 

dessa opinião?

1.  A e-Saúde e as 
intervenções online são 

um assunto extremamente 
importante para a OMS. Os 

profissionais da sua área 
também falam sobre este 

assunto?
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Unidade 4.1: Enquadramento jurídico das intervenções online

• Pouco importa se o tema das intervenções online é ou não discutido no 
seio da sua comunidade – mais tarde ou mais cedo, será um tema a 
conversar, a discutir.

• Tal inevitabilidade pode decorrer da necessidade de efetuar um 
acompanhamento transfronteiriço a um cliente quando este (ou o 
próprio terapeuta) decide emigrar. 

• Poderá também estar relacionado com o método de pagamento
escolhido por clientes que se encontram no estrangeiro.

• Assim, deverá estar familiarizado com as várias leis  que possam ser
aplicadas a estas questões.

• O Guia Therapy 2.0 oferece informação de base sobre os diversos
enquadramentos jurídicos existentes ao nível da Europa, bem como
fontes de informação adicional.

Unidade 4.1: 

Enquadramento jurídico

das intervenções online
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Unidade 4.2: O Plano de Ação Europeu e-Saúde 2012-2020

• O Plano de Ação Europeu e-Saúde é apologista
da prática de intervenções online.

• De acordo com o Plano, derrubar as barreiras
jurídicas é essencial para implementar a e-Saúde
na Europa.

• Alguns países europeus possuem
enquadramentos jurídicos mais claros do que 
outros.

• Alguns países europeus apoiam fortemente a 
realização de intervenções online, enquanto
outros se abstêm de o fazer.

Unidade 4.2: Índice da

Unidade

Índice da Unidade
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Unidade 4.2: Plano de Ação Europeu e-Saúde: 
barreiras à implementação global

Apesar das inúmeras oportunidades e vantagens, 
existem barreiras à implementação global do Plano 
e-Saúde 2020, tais como:

• enquadramentos legais fragmentados para 
serviços de e-saúde;

• desconhecimento de e falta de confiança nas 
soluções de e-saúde entre os pacientes, cidadãos e 
profissionais de saúde;

• diferenças regionais no acesso aos serviços 
oferecidos pelas TIC;

• acesso limitado em zonas carenciadas.

Unidade 4.2: Plano de 

Ação Europeu e-Saúde
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Pense na sua situação pessoal:

Reflexão

Pense nas oportunidades
e vantagens que as 
intervenções online 

podem representar para 
si enquanto conselheiro

ou terapeuta.

Considera que o 
enquadramento jurídico

existente no seu país
para as intervenções
online é adequado?
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Unidade 4.3: Barreiras jurídicas à implementação das 
intervenções online

Índice da unidade

O Plano de Ação e-Saúde identificou as seguintes barreiras:

• Falta de clareza jurídica para as áreas da Saúde e bem-estar; 

• Falta de clareza jurídica para as aplicações móveis;

• Falta de transparência relativamente ao modo como os

dados são armazenados nestas aplicações;

• Emquadramentos jurídicos inadequados ou fragmentados;

• Ausência de planos de reembolso para serviços de e-Saúde.

4.3: Índice da Unidade



Prevent
2 Aspetos jurídicos4

Unidade 4.3: Barreiras legais à implementação das intervenções online

• Para que se verifique uma coesão a nível europeu, 
são necessários enquadramentos jurídicos aplicáveis
a todos os cidadãos.

• Os direitos dos pacientes que recebem cuidados
transfronteiriços são um tema a considerar na altura
da definição dos enquadramentos jurídicos.

• Conselheiros e terapeutas de toda a Europa devem
ser capazes de exercer em todos os estados-
membros da UE.

Unidade 4.3: Barreiras 

legais à implementação 

das intervenções online
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Mais uma questão para si: ☺

Reflexão

Sendo assim, o que é 
necessário para que se 
derrubem as barreiras 

jurídicas que condicionam 
a implementação das 
intervenções online?
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Teste os seus conhecimentos

1. Indique um bom indicador para o desenvolvimento de serviços de 
aconselhamento e terapia online.

2. De que modo as intervenções online podem facilitar o acesso a 
cuidados de saúde a toda a população?

3. As lacunas existentes na legislação são uma barreira à implementação
das intervenções online. Concorda com isto?

4. Sabe se existem no seu país regulamentos detalhados para a prática de 
intervenções online, ou mesmo um “mapa de estrada” para uma futura
implementação?

Verificação de 

conhecimentos
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Respostas

1. É sempre um bom indicador quando alguns países adotam leis que fornecem um 
enquadramento básico para o aconselhamento e terapia online em termos de 
jurisdição, responsabilidade e reembolso para serviços de saúde prestados no 
âmbito da e-Saúde. 

2. As intervenções online contribuem a prestar serviços a populações isoladas e 
comunidades carenciadas. 

3. A OMS e o Plano de Ação Europeu e-Saúde concluíram que a principal barreira à 
implementação da terapia e aconselhamento online reside na falta de legislação. 

4. Confira a resposta no Guia Therapy2.0. No capítulo 4 encontrará informação
detalhada acerca da situação atual na Alemanha, Áustria, Portugal, Eslovénia, 
Croácia, Islândia e Grécia. As diferenças existentes poderão surpreendê-lo! Se o que
procura é informação relativamente a outros estados membros, consulte o Plano de 
Ação Europeu e-Saúde.

Respostas
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Parceria Therapy 2.0

Alemanha 

 

media k GmbH (Coordenador) 
Dr. Karin Drda-Kühn / Hans-Jürgen Köttner • Therapy2.0@media-k.eu • + 49 
7931 99 27 30 

Alemanha 
 

Innovation in Learning Institute – University of Erlangen-Nuremberg 
Evelyn Schlenk • Evelyn.Schlenk@ili.fau.de • + 49 9131 856 1111 

Eslovénia 
 

Integra Institut, Institut zarazvojclovekovihpotentialov 

Sonja Bercko Eisenreich • sonja.bercko@eu-integra.eu • + 38 659 013 2641 

Croácia 
 

Sveuciliste u Rijeci, MedicinskiFakultet 
Dr. Tanja Franciskovic / Dr. Marina Crepulja • tanja.franciskovic@medri.uniri.hr 
• + 38 591 2000 000 

Islândia  
Iceland Academy of the Arts 
BjörgJónaBirgisdóttir • bjorg@lhi.is • + 354 552 4000 

Áustria 
 

Wissenschaftsinitiative Niederösterreich 
Dr. Wolfgang Eisenreich • office@wissenschaftsinitiative.at • + 43 676 944 5447 

Portugal  
InstitutoPolitecnico do Porto 
Dr. Regina Silva • ras@eu.ipp.pt • + 351 222 061 

Grécia 

 

GUnetAkadimaikoDiadiktyo 
Pantelis Balaouras / Constantinos Tsibanis • costas@noc.uoa.gr • + 30 210 
7275603 
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Fim do Módulo

Parabéns!
Concluiu este módulo!


